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RESUMO 

O presente Trabalho de Conclusão de Curso apresenta a realidade da Educação do 

Campo numa perspectiva de uma educação crítica, comprometida e emancipadora, 

com os processos de transformação social, envolvendo os diferentes movimentos e 

entidades organizados que defende uma educação de qualidade, vinculado à 

vivência do camponês. Em sua essência busca compreender e refletir sobre os 

principais desafios vivenciados na gestão da 2ª Era do Governo Paulo Hartung 

(2015/2018), a partir de uma educação contextualizada com a realidade do mundo 

modernizado e do mercado de trabalho. Apresenta uma trajetória desde a luta pela 

reforma agrária perpassando pela modernização da atividade agrícola, adentrando 

nas inovações da gestão educacional do governo PH, numa lógica da educação 

integral e na formação do desenvolvimento humano, baseada na lógica da “Escola 

Viva”. As análises dos desafios apresentados se fundamentam pelas perspectivas 

das potencialidades que a Educação do Campo apresenta em seus diversos 

segmentos da proposta, a qual se baseia na Pedagogia da Alternância, destacando 

possibilidades de valorização e aperfeiçoamento desta práxis no contexto da sua 

permanência e continuidade. Baseado no campo metodológico, as entrevistas 

contribuíram para qualificar a pesquisa, numa perspectiva de cumprir com seus 

princípios pedagógicos e filosóficos que favorecem a formação dos sujeitos do 

campo e proporcione condições qualitativas de garantir a escolarização integral 

também no campo, com fundamentações de uma formação integral do ser humano, 

valorizando as tecnologias como instrumentos pedagógicos do avanço da 

aprendizagem.  

Palavras-chave: Educação do Campo; Pedagogia da Alternância; Educação 

Integral; Formação do Ser Humano.  
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INTRODUÇÃO 

O presente trabalho tem como objetivo identificar e fundamentar, por meio de 

pesquisas e análises, quais foram e ainda estão sendo, os principais impactos que a 

política do governo PH (2015/2018) tem agravado nas escolas que adotam a 

Pedagogia da Alternância (PA), no Estado do Espírito Santo, na perspectiva de uma 

educação pública e popular, caracterizada e fundamentada nos princípios da 

Educação do Campo.  

A fundamentação desse trabalho está baseado na perspectiva de compreender os 

pressupostos da política educacional da Secretaria Estadual de Educação (SEDU), 

concebendo orientações pedagógicas (currículo, plano de ensino, avaliações, 

calendário escolar, organização curricular, etc.) e administrativas (gestão, 

terceirização, etc.), subsidiadas pelo acompanhamento das Superintendências 

Regionais de Educação (SRE’s), nos diferentes municípios em que as escolas estão 

alocadas. Nesse sentido, embasadas no Plano Estadual Educação, assim como na 

legislação vigente (Portarias, Resoluções, Regimento, Curriculo, etc.) compartilham 

as mesmas orientações (pedagógicas e/ou administrativas) em todas as unidades 

de ensino, numa perspectiva de obter resultados satisfatórios nas avaliações 

internas e externas (Paebes, Prova Brasil, enem), aferidas às escolas, visando 

assim implementar um potencial de superação do atraso do índice de 

desenvolvimento da educação básica (Ideb) no Estado do Espírito Santo. 

Na perspectiva de fundamentar as indagações sobre os desafios vivenciados pelas 

escolas do campo e visando obter resultados satisfatórios, o referente trabalho foi 

desenvolvido por meio de uma pesquisa participativa, tendo como base teórica e 

metodológica o Materialismo Histórico-Dialético, proporcionando uma interlocução 

do referencial teórico com os envolvidos no processo, a partir das práticas 

desenvolvidas nas escolas do campo, com recorte referente às escolas de 

assentamentos do MST, que atendem o ciclo final do ensino fundamental. Para tanto 

o desenvolvimento do trabalho se deu em três capítulos, sendo que no primeiro 

tratamos dos princípios da proposta de educação implementada pelas escolas de 

assentamentos do MST, adentrando nas concepções da Reforma Agrária, até os 

primórdios das práticas da Pedagogia da Alternância no Estado do Espírito Santo, à 

luz de teóricos como: Arroyo, Brandão, Freitas, Neto, Nosella, Pizzeta, Oliveira; o 



11 

 

 

 

segundo capítulo é composto por uma análise contextual da Educação do Campo e 

das inovações a partir do programa do governo Paulo Hartung para com a educação 

pública capixaba, caracterizado pelo processo de terceirização, no que refere ao 

processo da gestão administrativa e pedagógica das escolas, a qual é 

fundamentada pela dinâmica tecnicista da “Escola Viva” e; no terceiro capítulo 

discorrerá sobre uma reflexão, a partir dos dados obtidos por meio das pesquisas de 

campo e dos documentos pesquisados, em vista de compreender e/ou identificar os 

principais problemas enfrentados pelas escolas do campo, em especial as escolas 

de assentamentos do MST, propondo ações que fundamentam e dê possibilidades 

da sustentação da Educação do Campo e da Pedagogia da Alternância, como 

prática pedagógica viável para as escolas do campo.  

Segundo Löwy (1994, p.128), os limites do conhecimento decorrem da situação 

objetiva de classe e, [...] classes que participam [...] do processo de produção têm 

uma melhor possibilidade de compreender o movimento de conjunto da vida social: 

burguesia e proletariado. Nesse sentido, para realizar esse trabalho além do estudo, 

análises e produção de texto, a partir do referencial teórico e da revisão da literatura 

exposto acima, foi elaborada uma pesquisa de campo com entrevistas semi-

estruturadas, as quais respondidas com representantes do Setor de Educação e 

alguns coordenadores das escolas de assentamentos que atendem a segunda fase 

do ensino fundamental (6º ao 9º ano), mantidas pelo Estado, os quais serviram de 

dados concretos para dar suporte à hipótese construída. 

Após a efetivação da pesquisa de campo, foi proporcionado uma hegemonia entre 

as ideias construídas ao longo do trabalho, pois segundo Löwy (1994, p. 132), o 

materialismo histórico não é somente um instrumento de conhecimento, ele é 

também, ao mesmo tempo, um instrumento de ação.. Nesse contexto, os dados 

analisados e transcritos, proporcionaram uma excelente interlocução com a 

pesquisa científica, possibilitando assim o êxito da conclusão do trabalho. 
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CAPÍTULO 1 

1 CONCEPÇÕES DE EDUCAÇÃO NA PERSPECTIVA DA REFORMA AGRÁRIA 

A Reforma Agrária, segundo Stedile (1997) é um tema que vem se constituindo 

desde os primórdios da colonização do Brasil pelos portugueses (p. 8), [...] os quais 

administravam a colônia por meio de três instrumentos: a Coroa, os administradores 

locais e aqueles que detinham a posse da terra.  [...] A primeira forma de distribuição 

de terra foi o sistema de capitanias hereditárias e esse sistema permaneceu ao 

longo do período colonial até as primeiras décadas do Império [...] (p. 9). A partir de 

1946, com a eleição da Assembleia Constituinte, surge a necessidade de uma 

reforma agrária, na perspectiva de distribuir terras a quem nelas quisesse trabalhar. 

[...]. Nesse contexto surgem os conflitos sociais, formando daí as Ligas 

Camponesas, proliferando assim os conflitos pela terra (p. 12/13). Na década de 

1960 aumenta a tensão social e os movimentos camponeses se fortificaram e se 

organizaram sob influência de organizações políticas e partidárias, [...] 

desenvolvendo nesse período as ULTABs (União de Lavradores e Trabalhadores 

Agrícolas do Brasil) e o MASTER (Movimento dos Agricultores Sem Terra). (p. 13).  

De acordo Stédile (1997), no período da Ditadura Militar (1964 – 1984) as principais 

organizações de camponeses foram proibidas (p. 16) [...] e só na metade dos anos 

80, com o término do regime militar que ressurgiram os movimentos sociais dos 

camponeses [...] (p. 18), quando os trabalhadores rurais e os indígenas se 

levantaram contra a mercantilização e apropriação dos invasores portugueses do 

que era comum e coletivo: a terra, bem da natureza e tem como objetivo 

fundamentar a defesa por uma vida mais digna e igualitária da classe trabalhadora 

do campo constituindo dessa luta um movimento social camponês e igualitário – 

MST, [...] o qual se constitui do processo de redemocratização do país, no final da 

década de 70, como resultado do avanço das lutas e da organização dos 

trabalhadores do campo (p. 44).  

A caracterização desse movimento social visa fortalecer os fundamentos das 

reivindicações e conquistas para além da luta pela terra, considerando que a 

educação está presente nesse contexto, pois segundo Brandão (2007, p.13) “a 
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educação existe onde não há escolas e por toda parte pode haver redes e estruturas 

sociais de transferência de saber de uma geração para outra” e, é nessa perspectiva 

que a mesma promove a unificação de diversos movimentos sociais, pela mesma 

causa, constituindo assim as diferentes bandeiras de lutas, que interagem entre si. 

Uma delas é a educação escolar, que vincula a integração entre os princípios 

diversos movimentos sociais, sejam eles de caráter filosófico, pedagógico e/ou 

metodológico.  

Giroux (1997, p. 163) destaca que os professores deveriam se tornar intelectuais 

transformadores se quiserem educar os estudantes para serem cidadãos ativos e 

Críticos, pois: 

Essencial para a categoria de intelectual transformador é a necessidade de 
tornar o pedagógico mais político e o político mais pedagógico. Tornar o 
pedagógico mais político significa inserir a escolarização diretamente na 
esfera política, argumentando-se que as escolas representam tanto um 
esforço para definir-se o significado quanto uma luta em torno das relações 
de poder. [...]. Tornar o político mais pedagógico significa utilizar formas de 
pedagogia que incorporem interesses políticos que tenham natureza 
emancipadora; isto é, utilizar formas de pedagogia que tratem os estudantes 
como agentes críticos;  

Nesse sentido, é que sempre quando nos referimos à luta pela transformação social, 

ousamos associar a educação à escola, concebendo que vivemos num momento da 

história em que parte da socialização está vinculada à escola – educação escolar, 

no entanto, o político deve estar sempre intrínseco no pedagógico, numa perspectiva 

de interação, num contexto harmônico. É nesse contexto que nasce o Movimento 

dos Trabalhadores Rurais Sem Terra – MST.  

1.1 O MST E A EDUCAÇÃO 

A história do MST, de acordo Sérgio e Stédile (1993), perpassa pelos diversos 

acontecimentos que se desenvolveram desde 1978, em que os agricultores sem-

terra se reuniam para discutirem seus problemas e se organizarem para conquistar a 

terra, multiplicando assim as inúmeras ocupações de terras, em diferentes regiões 

(p. 28). A partir de 1981 passaram a acontecer encontros entre as lideranças dessas 

lutas localizadas, coordenadas pela Comissão Pastoral da Terra – CPT e [...] em 

janeiro de 1984 acontece em Cascavel (Paraná) o 1º Encontro Nacional do Sem-
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Terra, o qual representou a fundação e organização de um movimento de 

camponeses sem-terra, com o objetivo de se articular para lutar por terra, por 

reforma agrária e por mudanças sociais no país. Dessa organização nasce no Sul do 

Brasil o MST (p. 30). [...] Em 1985 é realizado, em Curitiba (Paraná), o I Congresso 

Nacional do Sem Terra, articulado pelo MST e em 1990, acontece o II Congresso 

Nacional do Sem Terra, em Brasília (Distrito Federal) (p. 31). Alguns fatores da 

realidade brasileira foram determinantes para a organização do MST, tais como: 

fatores de ordem econômica: concentração da propriedade da terra e da expansão 

da mecanização da lavoura, [...] trabalhadores expulsos da terra, estímulo à 

monocultura, com base na exportação [...] (p. 32); fatores sociais: os trabalhadores 

expulsos da terra buscavam duas saídas básicas: a migração e/ou o êxodo rural, 

baseado no fracasso da colonização  e da industrialização; e fatores políticos: a 

igreja católica, por meio da CPT e das pastorais rurais passaram a conscientizar os 

camponeses pelo direito à terra, [...] despertando entre os camponeses a 

necessidade de organização (p. 33).  

Inspirados nessa conscientização de nível organizacional, no ano de 1985, o 

primeiro acampamento de camponeses Sem-Terra do MST, conquistando no 

mesmo ano o primeiro assentamento no Estado do Espírito Santo, no município de 

São Mateus – Assentamento “27 de Outubro”. Juntamente com a luta pela terra 

surgem as primeiras reivindicações para a implementação da educação escolar, 

visando dar subsídios aos filhos das famílias acampadas e/ou assentadas para 

terem acesso à escola. Essas reivindicações se baseavam no fortalecimento da 

continuidade e da sustentabilidade das escolas que ofertavam a Educação do 

Campo, em seus diversos segmentos (escolas de assentamentos, Escolas Famílias 

Agrícolas, as multisseriadas, dentre outras). 

A partir desse marco na educação do Estado do Espírito Santo as escolas nas áreas 

de assentamentos do MST se multiplicaram e, no decorrer desses trinta e três (33) 

anos, chegou a um quantitativo de vinte e cinco (25) escolas, compreendidas em 

onze (11) municípios, as quais nos últimos três (3) anos têm sofrido diversas 

ameaçadas de fragmentações pela gestão educacional do Estado, dadas as 

proposições de alterações da prática pedagógica (Pedagogia da Alternância) e da 
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falta de Políticas Públicas em apoio ao campo. Tais fragmentações têm 

caracterizado uma assídua desvalorização da educação ministrada nas escolas do 

campo tanto no âmbito social, político e/ou econômico, pois fragmenta a proposta 

em detrimento a proposta “inovadora” (Escola Viva) fundamentada pelo atual 

governo em seu Plano de Governo, como destaca o Comitê de Educação do Plano 

de Desenvolvimento – Espirito Santo em Ação 20251:  

Nossa proposta de trabalho orienta-se pela implantação de projetos 
inovadores de gestão de qualidade nas escolas de Ensino Fundamental e 
Médio do Espírito Santo, através da qualificação, valorização e motivação 
dos professores e adequação dos currículos baseados em padrões de 
competências, por meio de um sistema modular, para que atendam às 
exigências do mercado. Não obstante, destaca-se a integração entre 
escolas, famílias e comunidades, para que todos participem e se beneficiem 
das inovações trazidas pelos nossos projetos. 

Diante desta proposição, torna-se perceptível que a educação proporcionada pelo 

governo Paulo Hartung é uma prioridade, pois destaca em seu Plano de Governo 

(2015/2018) que a educação e a difusão dos conhecimentos devem ser uma 

prioridade absoluta para os governos e as sociedades (2015, p. 17), porém destaca 

também que [...] as políticas públicas de educação e capacitação técnica de 

trabalhadores são muito relevantes para a competitividade das nações e para as 

possibilidades de melhoria na renda das pessoas. Diante desse contexto, 

compreende-se que o seu Plano de Governo propõe qualidade no ensino para 

garantir o aprendizado, porém em uma das suas propostas de ações (2015, p. 18) 

propõe a oferta a Educação Integral: 

Implantar progressivamente a educação em tempo integral, com o 
desenvolvimento de atividades culturais, esportivas e de relacionamento 
social de forma associada ao projeto pedagógico das escolas; 

Porém destaca uma preocupação com a Educação do Campo, principalmente na 

oferta de subsídios para que a Educação Integral seja implementada nas escolas do 

campo, com Organizações Curriculares e práticas vinculadas à Pedagogia da 

Alternância, demonstrando preocupação em atender as demandas e exigências do 

mercado capitalista, como relata no Plano de Desenvolvimento do governo PH, que 

                                            
1
 Disponível em: http://www.esacao.org.br/index.php?id=/comites_tematicos/educacao_/index.php.  

Acesso em: 15 nov. 2016. 
 

http://www.esacao.org.br/index.php?id=/comites_tematicos/educacao_/index.php
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tem como missão “mobilizar a classe empresarial do ES para fortalecer o ambiente 

de negócios e o desenvolvimento sustentável2”. 

É notável, também, que para descentralizar a relação da comunidade escolar e dos 

movimentos sociais organizados com a gestão da escola, o governo implementou a 

terceirização em diversos segmentos da escola (servidores da limpeza e da cozinha, 

regentes de classe, elaboração de provas – concurso, avaliações externas), 

firmando assim parcerias para a elaboração de propostas pedagógicas e materiais 

didáticos com diversas empresas multinacionais (ArcelorMittal, Fibria, Instituto 

Fucape, Chocolates Garoto, Grupo Águia Branca, Samarco S.A., Sicoob e Vale S.A, 

além da parceria com demais mantenedora da Organização Não governamental 

(Ong)  Espírito Santo em Ação)3, quando Rocha (2018, p. 4) ressalta que: 

O Espírito Santo em Ação é a âncora que nos ajuda a implementar a Escola 
Viva. Há todo um custo de transferência da metodologia do ICE (Instituto de 
Corresponsabilidade pela Educação) para a Sedu, que não nos custa nada. 
Quem arca com esse custo são as empresas capixabas, por meio do 
Espírito Santo em Ação. 

 Além disso, no ano de 2016 decretou a dissolução das Unidades Executoras dos 

Conselhos de Escola das escolas com menos de cem (100) estudantes e/ou que 

não possuía um quadro de servidor efetivo, para assumir a responsabilidade de 

diretoria4.  

Essas ações foram estratégias de fragmentação da governança das unidades 

educacionais do campo; desconsiderando as reivindicações proferidas pela 

comunidade escolar, em virtude de uma política de “ajuste financeiro” do Estado. 

Essa política acarretou um encurralamento5 das escolas do campo (fechamento de 

escolas/turmas, enturmações/multisseriação da fase final do ensino 

fundamental/ensino médio) e, ainda, atribuiu a redução da carga horária das escolas 

do campo que adotam a Pedagogia da Alternância, em cumprimento da Lei do Piso 

                                            
2
 Disponível em: http://es-acao.org.br/conheca/. Visão, Missão e Valor. Acesso em: 20 de set. de 

2018, às 20h40mim. 
3
 Disponível em: http://es-acao.org.br/wp-content/uploads/2018/03/Relat%C3%B3rio-Gest%C3%A3o-

ES-EM-A%C3%87%C3%83O-2017_280x220mm-media-qualidade.pdf – p. 19; acesso em 20 set 
2018.. 
4
 Anexo 1; 

5
 Bloqueamento das alternativas e proposições da proposta e falta de diálogo (grifo meu). 

http://es-acao.org.br/conheca/
http://es-acao.org.br/wp-content/uploads/2018/03/Relat%C3%B3rio-Gest%C3%A3o-ES-EM-A%C3%87%C3%83O-2017_280x220mm-media-qualidade.pdf
http://es-acao.org.br/wp-content/uploads/2018/03/Relat%C3%B3rio-Gest%C3%A3o-ES-EM-A%C3%87%C3%83O-2017_280x220mm-media-qualidade.pdf
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Salarial, Lei 11.738/2008 que orienta ao magistério o cumprimento de 1/3 da carga 

horária em planejamento de conteúdos letivos e 2/3 de regência de classe 

(disciplinas curriculares), desconsiderando a eficácia dos elementos da Pedagogia 

da Alternância (acompanhamento da vida familiar dos estudantes, atividades 

vivenciais, atividades complementares, plano de estudo, etc.). Nesse contexto, 

concebe-se uma desconsideração unilateral, por parte do governo, com as 

particularidades do processo educacional que as escolas do campo propõem, 

desvalorizando a cultura do povo camponês.  
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1.2 O PROCESSO DE LUTAS E CONQUISTAS: UM POUCO DA TRAJETÓRIA 

ATÉ OS DIAS ATUAIS 

Baseado no Programa Agrário do MST (2014), [...] desde os primórdios da 

sociedade brasileira a luta pela terra perpassa por fundamentos que complementa a 

história do povo camponês, pois um dos principais marcos históricos foi no período 

de transição do feudalismo para o capitalismo comercial, que a luta era pelo acesso 

à terra, período em que se desenvolveu a política de propriedade privada da terra. 

Já em meados do século XVIII, com a implementação de uma política de governo de 

estado surge a reforma agrária, com fins de atender as demandas das indústrias, [p. 

21] estabelecendo o processo de democratização da terra aos camponeses, com 

fins de produzir mercadorias para atender as indústrias e produzir alimentos para as 

cidades, caracterizando os camponeses como produtores de mercadorias [p. 22].  

A partir dessa política de atendimento ao desenvolvimento da indústria, o Plano 

Nacional da Reforma Agrária - PNRA, editado pelo Movimento dos Trabalhadores 

Rurais Sem Terra – MST, em 2013 e aprovado no VI Congresso Nacional do MST, 

em fevereiro de 2014, reafirma alguns tipos de Reforma Agrária, que reflete o atual 

momento da sociedade: 

- Reforma agrária burguesa: originária da Europa/Estados Unidos, em meados de 

1870, caracterizada pela burguesia industrial, a qual tinha por objetivo potencializar 

o mercado e transformar os camponeses em produtores e consumidores de 

mercadorias; 

- Reforma agrária anticoloniais: caracterizada pela Revolução Social do Haiti, 

Uruguai e Paraguai, a qual dava o direito de morar e trabalhar na terra; 

- Reforma agrária de governos populares: implementada na transição do capitalismo 

para a sociedade socialista, em Cuba e no Vietnam; 

- Reforma agrária socialista: proposta pelas revoluções populares (nacionalização da 

propriedade da terra), resultantes das Revoluções: Russa, Iugoslava, Chinesa e 

Coréia do Norte; 
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- Reforma agrária dentro dos marcos do capitalismo: disputa da plantation, do 

capitalismo escravocrata e industrial, da qual originou-se as Revoltas no Brasil – 

Canudos/BA (1894-96), Contestado/SC (1912-16) e Calderão/CE (1926-37) ;  

- Reforma agrária dos movimentos sociais: caracterizada pelos movimentos e pelas 

Ligas Camponesas – União dos Lavradores e Trabalhadores Agrícolas do Brasil 

(ULTAB’s) e Movimento dos Agricultores Sem Terra (MASTER). Esse período foi 

marcado por muita repressão aos camponeses, resultando em inúmeras migrações 

e êxodo rural. Período em que se implementa a Revolução Verde. 

Atualmente, baseado no Programa Agrário do MST (2014, p. 51) está sendo 

discutida/constituída outra proposta de reforma agrária, a qual se contrapõe à 

proposta do capitalismo, do agronegócio – a Reforma Agrária Popular. A proposta é 

unificar as forças do campo e da cidade para lutar pelas causas sociais, ou seja, por 

políticas públicas que atendam as necessidades de sobrevivências dos povos, tanto 

do campo quanto da cidade, pois ambos precisam se alimentar bem, com alimentos 

saudáveis e ter uma vida digna, com possibilidades de ofertar à sua família 

condições de vida saudável (alimentação, lazer, educação, saúde, ...). 

No contexto da Reforma Agrária, uma das bandeiras de luta é a educação. A 

educação é um dos princípios fundamentais do aperfeiçoamento de conhecimentos 

que, em relação com o meio, proporciona o desenvolvimento da formação do ser 

humano. É por meio dela que o indivíduo se relaciona com os demais seres que 

compõem o espaço onde vive, constituindo assim o seu meio interativo e educativo, 

como ressalta Oliveira (2011, p.13): 

E urgente pensar mecanismos de redistribuição econômica que permitam 
corrigir as desigualdades contrastantes entre estados, municípios e regiões 
do país, promovendo maior equidade na oferta educativa para que se possa 
pensar em construir uma escola republicana de fato. 

A educação é um processo que se constitui gradativamente desde a família até 

demais setores sociais, sendo a escola a instituição responsável pela educação 

formal. Essa realidade de que a educação não ocorre apenas na dimensão formal, 

está exposta na Nova Lei de Diretrizes e Bases – LDB (2012, p. 9), Lei nº 9394/96 

em seu artigo 1º quando deixa claro que: 
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A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida 
familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e 
pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e 
manifestações culturais. 

Considerando a história da sociedade e o princípio predominante da educação 

brasileira, o Liberalismo, num determinado momento histórico, põe a escola pública, 

universal e gratuita a serviço da hegemonia burguesa. Neste contexto, segundo 

Castro e Rios (2007, p. 226) ao problematizar o papel da escola e da educação em 

Gramsci, se referenciando às contradições objetivas, o caráter político pedagógico e 

dialético, destaca que as classes dominadas passam a se orientar pela ideologia 

dominante, para exercer as funções subalternas da hegemonia política, social e 

econômica, ofertando subsídio para sustentar a posição no mundo da produção. 

Nesse sentido, baseado no Plano de Desenvolvimento Espírito Santo 2025 (2006, p. 

50) o projeto de educação ofertado pelo Estado Capixaba, a partir da gestão do 

governo Paulo Hartung, traz em sua essência uma visão mercantilista, ou seja, 

apresenta uma perspectiva de atender ao capitalismo, valorizando apenas a 

formação para atender o mercado de trabalho modernizado, quando ressalta que. 

O sistema educacional capixaba congregará uma rede de entidades 
públicas e privadas que experimentam mudanças significativas de estrutura, 
projetos e sistemas de ensino-aprendizagem, incorporando as mais novas 
tecnologias sob a orientação de um corpo docente qualificado. A crescente 
demanda por mão-de-obra qualificada surgida no bojo da expansão das 
grandes cadeias produtivas passa a ser atendida por profissionais 
qualificados no próprio Estado, o que estimulará também o adensamento 
das cadeias produtivas e o desenvolvimento de um emergente setor de 
serviços avançados. 

Nesse contexto tornam-se perceptíveis algumas discrepâncias no processo de 

universalização e aperfeiçoamento do sistema educacional proposto pela Secretaria 

de Estado de Educação do Espírito Santo – SEDU, no que diz respeito ao modelo 

de educação ofertado, sem nenhuma discussão com a base de apoio, com as 

famílias e/ou com a comunidade escolar, como por exemplo, a implementação da 

“Escola Viva”, a junção de turmas, o fechamento de escolas, a terceirização dos 

trabalhos internos das escolas e das atividades do processo educacional (avaliações 

internas e externas, conteúdos programáticos, recursos pedagógicos, ...), além da 

falta de assiduidade com o povo do campo, no que se refere ao calendário escolar, a 

gestão pedagógica e administrativa, espaço físico, material e pessoal de apoio, 
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sistema on-line, dentre outros, os quais não contribuem para o desenvolvimento 

pedagógico das escolas do campo, como estabelece a Lei 9394/96, em seu Art. 28 

(2012, p. 21): “na oferta da educação básica para a população rural, os sistemas de 

ensino promoverão as adaptações necessárias à adequação, às peculiaridades da 

vida rural e de cada região”. 

Segundo Pizetta (1999, p. 43), na contextualização da sua tese de mestrado: 

“Vivemos sob a égide do neoliberalismo, cujos fundamentos são a 

desregulamentação da economia, a privatização e os cortes orçamentários para 

reduzir o déficit público”. Diante deste contexto, proponho investigar os princípios 

desses desafios e as possibilidades de superação, em prol à continuidade do 

funcionamento das escolas do/no campo, intermediado por uma proposta que 

atenda as suas particularidades de apropriação dos povos do campo, baseando 

principalmente nos princípios pedagógicos e filosóficos do MST. 

1.3 “INTERFACE” DO GOVERNO COM A PROPOSTA DE EDUCAÇÃO DAS 

ESCOLAS DO CAMPO 

As escolas do campo, em sua contextualidade, vêm sendo enquadradas em um 

sistema educacional que desconsidera as peculiaridades e particularidades que o 

campo apresenta, dificultando o processo de formação do ser humano, pois de 

acordo fala do Secretário de Estado de Educação e sua equipe técnica, numa 

reunião de trabalho sobre as Diretrizes Estaduais da Educação do Campo6 

juntamente com representantes da assembleia legislativa e o Comitê Estadual de 

Educação do Campo do Espírito Santo (COMECES) em 2015, “todas as escolas do 

estado estão numa mesma rede de ensino, independente do número de alunos”. 

No decorrer desse processo histórico da Educação do Campo, diversos obstáculos 

são observados no desenvolvimento da prática pedagógica nas escolas: falta de 

estrutura física da maioria das escolas no que se refere a biblioteca, sala de 

informática, quadras poliesportivas, Atendimento Educacional Especializado (AEE), 

acessibilidade, dificultando e/ou minimizando as possibilidades de realização de 

                                            
6
 Anexo 2; 
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diversas atividades pedagógicas (apoio pedagógico), além de não proporcionar um 

quadro gestor para melhor acompanhamento pedagógico e administrativo, na 

perspectiva da efetivação da prática da proposta pedagógica da escola, pois 

segundo Monasta (2010, p. 27) o verdadeiro problema da educação consiste, 

portanto, em ter consciência dos diferentes tipos de “conformismo”, ou seja, de 

socialização, que são propostos ou impostos em uma determinada sociedade e lutar 

para priorizar um tipo em vez de outro. 

Nessa perspectiva, a teoria gramsciana defende que a principal tarefa da classe 

trabalhadora é a elaboração de uma filosofia que se sustente na teoria do 

materialismo histórico-dialético, ou seja, da "filosofia da práxis", que seja guia e 

norma de conduta numa perspectiva humanizadora. Baseado nesse contexto, a 

prática educacional das escolas de assentamentos do MST (mantidas pela rede 

estadual de ensino), assim como outras existentes no campo, mantidas ou 

conveniadas pela rede estadual e/ou municipal (multisseriadas, Escolas 

Comunitárias Rurais Escolas Famílias Agrícolas – EFAs, Centros Integrados de 

Educação Rural – Ceier, ...), vem enfrentando frequentes desafios para manter o 

seu funcionamento, no que se refere a disposição das instalações compatíveis para 

atender o ensino fundamental, como afirma a  Resolução  Nº 3.777/14 (2014, p. 17),  

Art. 69, Inciso II: 

salas de aula compatíveis com a PPP da instituição e com área não inferior 
a um metro e vinte centímetros quadrados por estudante e dois metros 
quadrados para o professor [...]; 

b) ambientes para funcionamento da diretoria, coordenação pedagógica, 
sala dos professores e secretaria; 

c) quadra poliesportiva coberta destinada, principalmente, às aulas e 
atividades de educação física; 

d) laboratório de ciências, no caso de a oferta ser exclusiva do ensino 
fundamental; 

[...] 

f) laboratório de informática devidamente equipado, com acesso à internet, 
a ser utilizado, em suas atividades com cada grupo de estudantes, com 
número de máquinas na proporção de uma para cada dois estudantes; 

g) biblioteca com área suficiente para o atendimento à clientela, equipada 
com obras atualizadas, adequadas, abrangendo a base nacional comum e 
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diversificada do currículo, história e cultura afro-brasileira e indígena, 
educação ambiental, [...] e computadores conectados à internet; 

h) espaços adequados para refeitório, copa-cozinha, despensa, 
almoxarifado e equipamentos para o preparo de alimentos que atendam às 
exigências de nutrição, saúde, higiene e segurança, [...]; 

i) bebedouros com equipamentos que assegurem a filtragem da água; 

j) um sanitário e um lavatório, por pavimento, para cada grupo de quarenta 
estudantes, por turno de funcionamento, observadas as especificidades de 
gênero; 

k) dois sanitários e dois lavatórios, por pavimento, para estudantes com 
deficiência, instalados em ambientes que garantam a acessibilidade, 
observadas as especificidades de gênero; 

l) garantia de acessibilidade por meio de rampas de acesso ou plataforma 
de percurso vertical; e 

m) espaço de vivência que permita aos estudantes a interação social; 

Parafraseando Nosella (2014, p. 41),  

[…] problematizar uma experiência é a tentativa de identificar alguns dos 
problemas mais fundamentais, caracterizá-los o mais possível e lançar 
algumas hipóteses explicativas ou alternativas, compreender as práticas 
educativas das escolas do campo é vivenciar uma realidade própria do povo 
do campo. 

Nesse sentido, a Educação do Campo, tem um papel fundamental na elaboração 

dessa filosofia, para que por meio da teoria, busque argumentos e fundamentações 

para sustentar a continuidade da proposta pedagógica e filosófica das/nas escolas 

do campo, ante a política do atual governo, que defende como prioridade a formação 

do indivíduo para o mercado de trabalho. 

As escolas de assentamentos, no contexto da Educação do Campo, por possuírem 

uma proposta pedagógica específica, têm estado bastante susceptíveis às políticas 

de governo, pois além de não possuírem diretores, tem compartilhado profissionais 

com outras escolas (devido a redução da carga horária) dificultando assim a 

implementação assídua da proposta pedagógica. Além disso, têm se deparado com 

a política do transporte escolar campo/cidade que contribui para o esvaziamento das 

salas de aulas do campo, quanto ao número de educandos, o que fere o § Único do 

Art. 305 da Res. CEE Nº 3.777/14 (2014, p. 65) “O Estado e os municípios deverão 

desenvolver mecanismos que, progressivamente, eliminem o deslocamento do 
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estudante do campo para a cidade” e o Art. 132, § 4º, Inciso II da referida 

Resolução, tornando um critério para o processo de enturmação e/ou fechamento de 

turmas, no propósito de não atender a demanda da escolarização e a qualidade no 

ensino, principalmente na fase final do Ensino Fundamental (2014, p. 29): 

§ 4.º As instituições de ensino integrantes do Sistema de Ensino do Estado 
deverão observar os seguintes limites máximos de estudantes por turma: 

[…] 

II – No ensino fundamental: 

a) 1.º ao 3.º ano: 25 estudantes por turma; 

b) 4.º e 5.º anos: 30 estudantes por turma; 

c) 6.º ao 9.º ano: 35 estudantes por turma; e 

d) turmas multisseriadas (em escolas do campo): 15 estudantes por turma; 

Diante desta realidade Neto (2005, p. 137) afirma que: 

Para o MST, a conquista da terra de nada adiantará se não vier 
acompanhada de uma educação de classe voltada para os interesses dos 
trabalhadores em geral e dos trabalhadores rurais em particular. A 
conquista da educação é para o MST um primeiro passo para a construção 
da sociedade socialista almejada por toda a classe trabalhadora. 

Devido à localização das escolas de assentamento do Estado e a dificuldade de 

acesso das mesmas, até meados do ano de 2016 todas as vinte e cinco (25) escolas 

estaduais de assentamentos, distribuídas em dez (10) municípios do norte e 

noroeste do Estado do Espírito Santo7 estiveram sob jurisdição da Superintendência 

de Educação do município de São Mateus, o que facilitava a interlocução, 

reivindicação e encaminhamentos, por intermédio do Setor Estadual de Educação 

do MST/ES, que visando um melhor acompanhamento, organizou as escolas em 

Pólos (com uma ou mais escolas) no qual um educador, além do vínculo em sala de 

aula, assumia a função de coordenador para dar acompanhamento pedagógico e 

administrativo às escolas vinculadas a esse Pólo.  

                                            
7
 Anexo 3; 
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No entanto, os educadores/coordenadores, devido às burocracias internas e 

externas da escola, não conseguiam dar o suporte necessário ao atendimento das 

demandas pedagógicas das escolas, no que se refere ao acompanhamento 

pedagógico (acompanhamento pedagógico dos educandos, intervenções 

pedagógicas, planejamentos pedagógicos, ...) e administrativo (Conselhos e 

Consórcios de escolas – Prestação de Contas, merendeiras das escolas Uni e 

Pluridocentes), juntamente com o auxiliar de secretaria escolar para dar conta, de 

forma fragmentada, da administração interna das escolas (parte burocrática – notas, 

cadastros de educandos e educadores, senso escolar, ...), por falta de acesso 

qualitativo de internet nas escolas, não  atendendo de forma adequada as 

demandas do processo educacional. 

No segundo semestre do ano de 2016, a ofensiva do governo, por meio da 

Secretaria de Estado de Educação – Sedu, foi mais intensa, desconsiderando a 

proposta pedagógica – Pedagogia da Alternância, desenvolvida pelas escolas do 

campo, dentre elas as escolas de assentamentos. Por não reconhecer os elementos 

da proposta, no que se refere à carga horária complementar; determinou a 

desvinculação das escolas, que não contemplam os municípios jurisdicionados à 

Superintendência Regional de Educação de São Mateus, retornando às 

Superintendências de origem, ou seja, à Superintendência que atende determinados 

municípios e as escolas a eles vinculadas, fragmentando assim a organização do 

Setor de Educação do MST.  

Nesse mesmo período, determinou por meio da Portaria Nº 046-R, de 05 de abril de 

20168, critérios para a definição de perfil tipológico das escolas da rede pública: as 

escolas com número inferior a cem (100) estudantes não tenham direito a auxiliar de 

secretaria escolar, as escolas uni e pluridocentes percam o apoio do coordenador e 

das merendeiras e, as escolas que atendam a segunda fase do Ensino Fundamental 

tenham um(a) coordenador(a) sem vinculo em sala de aula, mas assumindo toda a 

responsabilidade pedagógica e administrativa (burocrática) da escola. Além disso, 

informa sobre a destituição das unidades executivas das escolas com menos de 

cem (100) alunos, sejam conselhos e/ou consórcios de escolas, sob a Portaria Nº 
                                            
8
 Anexo 4 
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105-R, de 11 de agosto de 2016, Art. 1º, § 2º, disponibilizando o recebimento do 

recurso estadual por uma escola referência e proporcionando a perda do 

recebimento dos recursos provenientes do governo federal – Programa Dinheiro 

Direto a Escola - PDDE. 

Devido a todas as situações vivenciadas, desde o início do ano de 2016, as 

dificuldades para as escolas do campo foram se multiplicando, dentre outras e de 

maior destaque foi quando a maioria dos educadores se depararam com a 

impossibilidade de serem contratados com a carga horária que contemplasse a 

efetivação do tempo estadia como processo da prática pedagógica devido ao não 

reconhecimento da Pedagogia da Alternância – atendimento aos elementos da 

proposta, o que resultou na ação de mobilização na SEDU9, em busca de diálogo e 

negociação em prol ao reconhecimento e continuidade da proposta pedagógica das 

escolas de assentamentos do MST. Devido ao governo não abrir diálogo para o 

atendimento e negociação com a classe, essa mobilização resultou no 

encaminhamento de denuncia junto ao Ministério Público Estadual, culminando no 

entrave de funcionamento de outras escolas que adotam a Pedagogia da 

Alternância, com fins de redução de custos e corte de gastos. 

Vale ressaltar que em meados desse mesmo ano (2016), as vinte e cinco (25) 

escolas de assentamento do Estado do Espírito Santo distribuídas em dez (10) 

municípios e mantidas pela rede estadual, estavam sob jurisdição da 

Superintendência de São Mateus. Com a redistribuição, São Mateus ficou com oito 

(8) escolas, Nova Venécia com treze (13) escolas, Colatina com três (03) escolas e 

Carapina com uma (01) escola. Considerando esse quantitativo, 09 escolas atendem 

o Ensino Fundamental completo e 16 escolas multisséries, atendem do 1º ao 5º ano. 

Compreende-se que duas dessas escolas que atendem o Ensino Fundamental 

completo encontram-se com uma boa estrutura (uma construída e outra reformada 

em 2014) e outras três, mesmo com prédios antigos, foram contempladas com 

quadra de esporte (1 em cada escola), as outras quatro continuam aguardando a tão 

sonhada reforma/ampliação. Das escolas que atendem de 1º ao 5º ano, cinco (5) 

foram contempladas com prédios novos e as demais, em sua maioria, continuam 
                                            
9
 Anexo 5. 
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com uma estrutura inadequada para o bom funcionamento, no que se refere a 

energia elétrica, à estrutura do prédio, material de apoio, etc. 

De acordo com Castro e Rios, (2007, p. 226), mesmo compreendendo que a política 

educacional estatal age e se manifesta na superestrutura, a escola também, 

compreende-se como um espaço político a não ser descartado, pois é um espaço de 

disputa e de se traçar estratégias políticas, sendo uma delas o acesso ao 

conhecimento historicamente acumulado.  

Partindo desse pressuposto, parafraseando Neto (2005), é necessário que a escola 

pública do campo seja pensada e organizada para o trabalho no campo, dando a 

mesma ênfase para o trabalho manual e intelectual, rompendo assim com a 

dicotomia social do trabalho intelectual para uma classe e o trabalho braçal para 

outra, ou seja, criando escolas de atendimento integral para atender a demanda do 

mercado capitalista, do agronegócio. É necessário que o Estado crie uma dinâmica 

na educação escolar que compreenda a prática produtiva em prol do trabalho 

científico, fazendo assim uma relação dialética entre teoria e prática. 
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CAPITULO 2 

2 A CONCEPÇÃO DA EDUCAÇÃO E O CAMPO DE DISPUTA 

Baseado na Lei de Diretrizes e Base Nº 9.394/96 em seu Artigo 4º, O dever do 

Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de: [...]  IV- 

acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio para todos os que não 

os concluíram na idade própria.  No entanto, com as inovações do Plano do Governo 

Paulo Hartung, a Educação do Campo tem se tornado um campo em disputa, 

quando se trata de uma política pública para a educação do/no campo.  

2.1- A EDUCAÇÃO DO CAMPO E AS INOVAÇÕES DO GOVERNO  

As escolas do campo do Estado do Espírito Santo, que atendem o ensino 

fundamental, em sua maioria, sempre tiveram como mantenedor o Estado, no 

entanto, o atual Secretário de Estado de Educação do Estado do Espírito Santo – Sr. 

Haroldo Rocha, a partir de sua política de governo, juntamente com o governo Paulo 

Hartung - 2015/2018, considera a municipalização como uma estratégia de retenção 

de custos ao Estado e, ainda, proporciona a descentralização da educação, por 

determinar a enturmação, a polarização de escolas e turmas, o fechamento de 

turmas/escolas10, a destituição de unidades executoras, a implementação de 

programas e projetos oriundos de outros estados (PNAIC- Pacto Nacional pela 

Aprendizagem na Idade Certa e Paes-Pacto pela Aprendizagem no Espírito 

Santo)11, a terceirização da gestão pedagógica. Todas essas atribuições contribuem 

como processo de enfraquecimento das escolas (falta de apoio – político, econômico 

e pedagógico), numa perspectiva de sucateamento da Educação do Campo e, em 

contrapartida, posteriormente o fechamento das escolas do campo, em virtude de 

fortalecer a “proposta inovadora” da Escola Viva. Nesse contexto Lírio (2016, p. 123) 

fundamenta que: 

A educação, no segundo governo PH, também sofreu com a orientação dos 
preceitos da tecnocracia de sua gestão. Esse aprofundamento na 
burocratização cuidou para que o modelo gerencial de educação fosse 

                                            
10

 Anexo 6. 

11
 Programas oriundos do Ceará, implantados no Espírito Santo. 
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enquadrado dentro da lógica tecnocrática do governo Hartung. Desse modo, 
esse governo deu uma nova roupagem ao seu projeto de educação 
orientado pela agenda 2025. 

Tal ação esvaziaria muito mais o campo, além de proporcionar uma política 

educacional injusta para as escolas e para os povos que (sobre)vivem no/do campo, 

assim como para as escolas da cidade que não suportariam salas tão superlotadas 

por falta de políticas públicas adequadas para a qualidade educacional, tanto no 

campo quanto na cidade. Essa contextualização dialoga com Arroyo (2003, p. 43), 

quando ele ressalta que: 

Os movimentos sociais têm seu modo de conhecer a realidade. (...) Neste 
sentido nos advertem que o conhecimento socialmente construído é muito 
mais diversificado do que as áreas curriculares pensam. (...) que a 
diversidade de sujeitos sociais, de protagonistas da construção da história, 
da cidade, do campo, tem formas diversas de conhecer a cidade, o campo e 
a história da qual participam.  

Vale ressaltar que para Paulo Hartung, a partir do seu plano de governo condensado 

no Plano de Desenvolvimento – Espírito Santo em Ação 2025, a educação do 

Estado compreende o atendimento às demandas das grandes empresas 

multinacionais instaladas no Estado, as quais determinam e orientam a qualidade da 

política educacional ao ser ministrada, com fins determinantes, como relata a 

História do Espírito Santo em Ação12: 

Diante de uma grave crise institucional, marcada por desmandos 
administrativos e denúncias de corrupção na área pública, e que gerava 
desafios e dúvidas com relação ao presente e, principalmente, ao futuro, 16 
empresários e executivos capixabas decidiram reunir suas experiências na 
gestão privada e, de forma voluntária, desenvolver projetos para apoiar 
iniciativas da gestão pública, com o objetivo de tornar as ações mais 
efetivas em benefício da sociedade capixaba. Nascia ali o Espírito Santo em 
Ação, entidade cujo modelo era inédito no País, mas que teve inspiração 
em organizações do Ceará (PE) e Santa Catarina (PR). 

Para tanto, a educação capixaba passa a ter um caráter mercantilista. Nesse 

contexto, o ensino médio, em atendimento à sua proposta governamental, adere o 

projeto “Escola Viva”, como viabilidade de superação do ensino médio, a partir do 

ensino integral. No entanto, com uma tendência educacional tecnicista, que tem 

como um de seus gestores a ONG empresarial Espírito Santo em Ação, parceira do 

                                            
12

 Disponível em: http://es-acao.org.br/conheca/?active=visao-missao-e-valor. Conheça o ES. Acesso 
em 23 de nov. de 2018. 

http://es-acao.org.br/conheca/?active=visao-missao-e-valor
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governo na elaboração do Programa de Governo ES – 2030, como relata Rocha em 

entrevista no relatório Espirito Santo em Ação (2017, p. 6):  

O Espírito Santo em Ação é a âncora que nos ajuda a implementar a Escola 
Viva. [...] é o setor empresarial cumprindo seu papel de sociedade e 
ajudando o Estado e a juventude a desenhar um futuro melhor. 

Diante dessa perspectiva do governo, Freitas em entrevista à Revista Nova Escola 

(2015) já argumentava que: 

Caminhamos para o modelo empresarial na Educação, com direito à 
privatização tanto por vouchers (espécie de carta de crédito fornecida pelo 
governo para pagar a escola) como por concessão de gestão - ou seja, por 
meio de terceirização. Isso significa maior segregação escolar e risco às 
populações mais pobres e às que necessitam de cuidados especiais. 
Estamos nos aproximando de políticas que, em nome da valorização do 
professor, vão - de fato - desmoralizá-lo com base em avaliações, 
processos de certificação e pagamento de bônus, combinado com um 
intenso apostilamento da prática docente. Isso conduzirá a uma 
desqualificação do educador. 

Essa proposta de escola integral é uma proposta que poderia ser implementada nas 

escolas do campo, em complementação da Pedagogia da Alternância, no entanto 

dentro dos princípios de um projeto de educação que atendesse a demanda da 

formação dos jovens numa perspectiva da valorização integral, porém a educação 

integral proposta pela “Escola Viva” é dirigida e coordenada pelo Instituto de 

Corresponsabilidade pela Educação (ICE), entidade de caráter privado que, dentre 

outras funções, tem a responsabilidade formar o jovem para atender as grandes 

empresas multinacionais, além de coordenar a seleção de gestores e professores 

que comporá o corpo docente da escola, descaracterizando a autonomia de gestão 

do poder público, no seu processo de desenvolvimento pedagógico e administrativo, 

além de privatizar o direito de escolha no processo formativo de cada indivíduo que 

se integra nessa escola. Nesse contexto Lírio (2016, p. 123), destaca que: 

A educação, nesse aspecto, foi sendo absorvida pela lógica gerencial de 
Hartung e vinculada a organizações formadas por grandes corporações 
empresariais, como, por exemplo, “Todos Pela Educação 

A “Escola Viva” implementa a prática da terceirização como princípio de cortes de 

gastos, a qual disponibiliza o sistema público de ensino à iniciativa privada, retirando 

do Estado todo ônus de responsabilidade com a educação e, reforçando o destaque 
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da formação para atender o mercado de trabalho, principalmente o processo de 

modernização do capitalismo.  

Apropriando dessa iniciativa Castro & Rios destaca que: 

O princípio de escola única para Gramsci não diz respeito a uma escola 
igual para todos, uma vez que a igualdade é colocada como resultado do 
processo, mas uma escola que proporcione a todos os homens o acesso ao 
conhecimento, de acordo com suas necessidades, com suas respectivas 
realidades históricas, uma escola que proporcione a todos a condição de se 
tornar dirigentes. 

É válido ressaltar que para a implementação dessa nova proposta da “Escola Viva” o 

governo determina o fechamento de algumas escolas de ensino médio que existem 

nas proximidades da região na qual iniciará o atendimento da nova escola, visando 

aumentar o fluxo de alunos na referida escola, mesmo sem nenhuma discussão com 

a comunidade escolar e, de acordo a Base Nacional Comum Curricular – BNCC 

(2018, p. 15), os sistemas e redes de ensino e as instituições escolares devem se 

planejar com um foco claro na equidade, que pressupõe reconhecer que as 

necessidades dos estudantes são diferentes. Essa prática do governo tem causado 

diversos transtornos, como afirma Lírio (2016, P. 137):  

A ausência de diálogo não só comprometeu o desenvolvimento da 
educação pública capixaba, mas também colocou em risco os direitos e 
garantias do magistério, uma vez que os interesses privados que estão 
postos nessa questão não se comunicam com os da comunidade escolar. 

Diante de tal situação, torna perceptível que a Educação do Campo não tem sido 

prioridade Plano de Governo PH, devido o descaso do governo com os movimentos 

e setores organizados que desenvolvem uma proposta vinculada à Educação do 

Campo, no âmbito democrático e dialógico, demonstrando claramente que o 

compromisso proposto para a sua gestão é com as empresas multinacionais e em 

atendimento ao agronegócio. 
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CAPITULO 3 

3 CONTEXTUALIZANDO A VIVÊNCIA E SEUS DESAFIOS  

De acordo Caldart (2015, p. 1) [...] para contextualizar a Educação do Campo é 

necessário compreender, prioritariamente duas questões: a especificidade na 

relação com a realidade material que a constitui historicamente e com a diversidade 

de seus sujeitos e, identificar o seu papel em relação a confrontos que emergem 

com força neste período, além dos desafios político-organizativos que esta realidade 

nos impõe para continuarmos o percurso.   

3.1 A REALIDADE DA EDUCAÇÃO DO CAMPO FRENTE AOS DESAFIOS 

Baseado em uma proposta educacional que atendesse a realidade e as 

especificidades dos sujeitos do campo, o MST agregou práticas filosóficas e 

pedagógicas que proporcionassem uma interação entre teoria e prática, vinculando 

a educação para além do campo social, ou seja, disseminando o seu 

reconhecimento no âmbito das políticas públicas, compreendendo assim o 

campesino e a diversidade como elementos centrais para a construção de um 

projeto estratégico de educação que estivesse vinculasse o seu projeto de 

sociedade, de agricultura e de civilização.  

Até meados do ano de 2015 a educação nas escolas do campo do Estado do 

Espírito Santo, principalmente as escolas de assentamento do MST, desenvolvia a 

prática pedagógica associada a Pedagogia da Alternância, na qual vinculava o 

tempo estadia na família com o tempo vivencial na escola. Essa proposta interagia a 

vida familiar do educando com a vida escolar, ou seja, proporcionava um melhor 

acompanhamento da vida escolar com a vida familiar, interagindo teoria e prática. A 

partir desse período como afirma o próprio governador, Paulo Hartung, em entrevista 

para o relatório do ES em Ação (2017, p. 3):  

Nesse mundo competitivo em que vivemos, precisamos melhorar a 
qualidade da educação básica. Esse é o primeiro passo para dar dignidade 
e competitividade ao País. A Escola Viva veio oportunizar um ensino de 
qualidade, em que os estudantes possam projetar um futuro melhor, 
conectado com os tempos atuais. 
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Nesse contexto o governador destaca que tipo de educação escolar será 

contemplada em seu plano de governo e, foi a partir daí que começou a proposição 

de cortes e vedações, na perspectiva de redução de gastos. Um dos primeiros 

passos foi a descentralização da Gerência da Educação do Campo, na Sedu. Em 

seguida foi a desapropriação da Pedagogia da Alternância, como prática da 

alternância semanal (tempo escola/tempo estadia), ressaltando o cumprimento da 

Lei 11.738/2008, art. 2º, § 4o
 : Na composição da jornada de trabalho, observar-se-á 

o limite máximo de 2/3 (dois terços) da carga horária para o desempenho das 

atividades de interação com os educando restando assim 1/3 da carga horária para 

planejamento. Tal ação feriu diretamente a proposta pedagógica das escolas do 

campo, no que se refere ao atendimento aos educandos no tempo estadia com a 

família, destacando que a Sedu tinha em trâmites juntamente com o Conselho 

Estadual de Educação – CEE, as Diretrizes Estaduais para a Educação do Campo, 

a qual até dias atuais, sem respostas de um parecer da proposta apresentada.  

De acordo a BNCC (2018, p. 60), a compreensão dos estudantes como sujeitos com 

histórias e saberes construídos nas interações com outras pessoas [...] fortalece o 

potencial da escola como espaço formador e orientador para a cidadania consciente, 

crítica e participativa. Baseado nesse pressuposto e segundo o PPP das escolas de 

assentamentos dos MST, as escolas de assentamentos têm a concepção de que a 

aprendizagem se dá a partir da interação entre o conhecimento da realidade e o 

conhecimento das ciências. Quando o educando está na escola o foco da ação 

pedagógica da escola está voltado para produção do conhecimento, tendo como 

ponto de partida o conhecimento empírico adquirido através do Plano de Estudo, 

fazendo a integração com o conhecimento científico, possibilitando uma visão crítica 

e aprofundada sobre a sua realidade. Por outro lado, na sua comunidade, o 

educando em contato com o seu meio reflete sobre o que foi estudado na escola, 

realiza experiências, faz a integração dos conhecimentos adquiridos no convício 

social com a família e comunidade tendo como referência as relações que 

estabelece através do trabalho. Neste período compreende-se que a vivência do 

educando está centrada no trabalho desenvolvido na família, sendo necessário 

também o acompanhamento nas atividades de estudo encaminhadas no tempo 
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escola, bem como sua inserção na vida social da comunidade e/ou assentamento, 

tendo em vista que: 

No desenvolvimento metodológico em que o aluno executa um Plano de 
Estudo, temos o período das semanas na propriedade ou no meio 
profissional, oportunidade em que o jovem discute sua realidade com a 
família, com os profissionais e provoca reflexões, planeja soluções e realiza 
experiências em seu contexto, irradiando uma concepção correta de 
desenvolvimento local sustentável; enquanto isso, no período em que o 
aluno permanece em regime de internato ou semi-internato no centro de 
formação, isto é, a escola, tem oportunidade de socializar sua realidade sob 
todos os aspectos, embasada em pesquisas e trabalhos teóricos e práticos 
que realizam nas semanas em que permaneceram com suas famílias. [...] 
de forma que o aluno levanta situações vivenciadas na realidade familiar, 
busca novos conhecimentos para explicar, compreender e atuar, partindo 
do senso comum para alcançar o conhecimento científico. (PARECER 
CNE/CEB Nº 01/2006).  

Vale ressaltar que as bases que fundamentam o funcionamento das escolas de 

assentamentos estão respaldadas nos princípios filosóficos da educação do MST, 

supracitadas no Caderno de Educação de nº 8 (MST, 1996), assim como os 

princípios pedagógicos na educação do MST, sendo esses também fundamentais 

para a compreensão desse projeto educacional:  

1) Relação entre prática e teoria;  

2) Combinação metodológica entre processos de ensino e de capacitação;  

3) A realidade como base de produção de conhecimento;  

4) Conteúdos formativos socialmente úteis;  

5) Educação para o trabalho e pelo trabalho;  

6) Vínculo orgânico entre processos educativos e processos políticos;  

7) Vínculo orgânico entre processos educativos e processos econômicos;  

8) Vínculo orgânico entre educação e cultura;  

9) Gestão democrática;  

10) Auto-organização dos/das estudantes;  

11) Criação de coletivos pedagógicos e formação permanente dos 

educadores/das educadoras;  

12) Atitudes e habilidades de pesquisa;  

13) Combinação entre processos pedagógicos coletivos e individuais.  

A partir do ano de 2017, com a implementação da política educacional proposta para 

as escolas do campo, culminou no processo de enturmação (duas séries em uma 

mesma sala) nas séries finais do ensino fundamental, promovendo assim a 

multisseriação para além das séries iniciais do ensino fundamental.  
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Nesse período, também o sistema de alternância semanal é suprimido, mantendo 

uma proposta de organização curricular vinculada a alternância de ciclos, em regime 

integral, ou seja, ofertando disciplinas da parte diversificada que culminam com os 

elementos da Pedagogia da Alternância (Plano de Estudo, Auto-Organização, 

Ciências Agropecuárias. Práticas Agrícolas e Atividades Vivenciais) as quais 

complementam a carga horária da Organização curricular, tornando-a integral. 

 As escolas de assentamentos se fundamentam em um Plano de Formação que é 

elaborado a partir dos eixos temáticos e temas geradores. Os eixos temáticos são 

grandes temas ou assuntos que dizem respeito à realidade que é comum ao 

conjunto das escolas de assentamentos. Possibilitando a interdisciplinaridade e 

contribuindo para unidade e identidade das escolas.   

O Plano de Estudo é o elemento norteador da práxis pedagógica que é desenvolvida 

na escola e permite a articulação entre os conhecimentos empíricos e teóricos, 

assim como as Atividades Vivenciais que contribuem para o aprofundamento e 

compreensão de problemáticas surgidas a partir da pesquisa do Plano de Estudo 

e/ou do cotidiano escolar e a Auto Organização que é o princípio do processo da 

auto gestão do ambiente escolar, por meio de uma gestão compartilhada. É um 

caminho de mão-dupla, um que traz os conhecimentos da cultura popular para a 

escola do assentamento e outro é responsável de levar para a vida cotidiana as 

reflexões aprofundadas na escola. 

3.2 DIALOGANDO E REFLETINDO FRENTE AOS DESAFIOS 

As escolas de assentamentos frente as desafios que tem enfrentado e, ainda vem 

enfrentando, na perspectiva de garantir o funcionamento do seu projeto pedagógico, 

garantindo em sua aplicabilidade filosófica, pedagógica e metodológica, visa 

interagir e superar os desafios que vão surgindo, considerando a relação de 

desvalorização da Educação do Campo em detrimento à implementação da Escola 
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Viva, como ressalta o Secretário de Educação, Haroldo Rocha13  [...] tenho certeza 

que as Escolas Vivas estarão muito acima das escolas de meio turno. 

Baseando nesse pressuposto contextual e nas relações vivenciais de política pública 

da Educação do Campo, o entrevistado número 2 ressalta que: 

Um dos principais desafios que devemos superar para recuperar a nossa 
política pedagógica é nós nos rearticular e fortalecer internamente, unificar 
forças com outras organizações parceiras, que ofertam a Educação do 
Campo, em busca da essência do atendimento das famílias camponesas.   

Visando fundamentar essa contextualização os movimentos sociais organizados por 

meio do Comitê Estadual da Educação do Campo do Espírito Santo- COMECES, 

reivindicaram junto à Sedu, no início de 2016, um reconhecimento da proposta 

pedagógica das escolas de assentamentos, em virtude de não perder a essência da 

Pedagogia da Alternância, fato não reconhecido pelo governo de Estado, 

considerando que um dos entrevistados (pesquisa de campo) destaca que: a politica 

da educação do Estado é pensada para atender um determinado modelo, pensado 

para o estado. É uma proposta de atendimento do Estado Mínimo.  

Nesse sentido um dos entrevistados (entrevistado 1)14 para a pesquisa ressalta que:  

O Estado do Espírito Santo reafirma a mercantilização da educação, pois 
ela é pensada por um economista; ela tem que dar lucro ou menos gastos 
para o Estado, tudo está baseado em cálculos, em rendimentos financeiros. 
As obras numa escola tem que apresentar uma atração para os alunos de 
outra escola, visando o seu esvaziamento, em virtude do seu fechamento, 
futuramente. Nesse sentido o corte na carga horária é uma possibilidade de 
diminuir gastos. 

Ao implementar os princípios da Escola Viva, o Estado reafirma os mesmos 

princípios das escolas do campo, como afirma o entrevistado 1 da pesquisa:  

As escolas de assentamentos e/ou as que ofertam a pedagogia da 
alternância conseguem ser referências, inclusive para as escolas vivas, nas 
quais o profissional tem um diferencial de salário, uma estrutura adequada, 
benefícios que não têm nas demais escolas.  Além disso, o que essas 
escolas apresentam como inovador, nas nossas escolas já fazemos há 
muito tempo, como por exemplo, o processo da auto-organização - o que 

                                            
13

 Disponível em: http://es-acao.org.br/wp-content/uploads/2018/03/Relat%C3%B3rio-Gest%C3%A3o-
ES-EM-A%C3%87%C3%83O-2017_280x220mm-media-qualidade.pdf – p. 4; acesso em 25 out 2018 
14

 Educador da EEEF “27 de Outubro”, município de São Mateus/ES e representante do Setor 
Estadual de Educação do MST/ES. 

http://es-acao.org.br/wp-content/uploads/2018/03/Relat%C3%B3rio-Gest%C3%A3o-ES-EM-A%C3%87%C3%83O-2017_280x220mm-media-qualidade.pdf
http://es-acao.org.br/wp-content/uploads/2018/03/Relat%C3%B3rio-Gest%C3%A3o-ES-EM-A%C3%87%C3%83O-2017_280x220mm-media-qualidade.pdf


37 

 

 

 

para eles é “líder” para nós é o “coordenador”. Aquilo que é inovador para o 
Estado nas escolas vivas para nós é uma prática pedagógica negada pelo 
próprio Estado.    

A Escola Viva adquiriu uma supervalorização em detrimento às demais escolas do 

Estado, como ressalta o Secretário de Educação do Estado, o Sr. Haroldo Rocha, 

em entrevista ao relatório do ES em Ação15 (Rocha, 2018) 

A escola de Ensino Médio e Fundamental na Escola Viva é radicalmente 
diferente da escola que todos conhecem, da escola de meio expediente, 
que é super rígida e não se comunica, não valoriza os projetos de vida dos 
estudantes.  

Diante desses pressupostos, o entrevistado de número 216, afirma que a partir da 

tentativa de ajustes da proposta, fica claro que: 

Todas ofensivas do governo com as escolas do campo (redução de carga 
horária, redução do quadro técnico nas superintendências, fechamento de 
escolas, enturmação, ...) é uma estratégia para ir se extinguindo o campo 
aos poucos, fragmentando e/ou esvaziando o pensamento político e 
filosófico das pessoas. Essa prática tem se dado a partir do momento em 
que o governo vem dificultando o diálogo com as lideranças do Setor de 
Educação e com os demais setores sociais organizados da sociedade. 

Segundo a entrevistada número 417 é um governo que não tem diálogo com 

ninguém, implementa uma educação baseada em valores mercantis, ou seja, tudo 

vira mercadoria/economia. Mesmo assim, de acordo o entrevistado número 2, diante 

de todas as ofensivas do governo com a Educação do Campo, diversas escolas do 

campo conseguem ser referência, tanto na prática pedagógica quanto em resultados 

das provas externas, apresentando um bom Índice de Desenvolvimento da 

Educação Básica – IDEB, em relação as demais escolas, seja estadual e/ou 

municipal. Diante do exposto, Giroux (1997, p. 214) complementa que: 

As escolas estão atualmente sendo vistas dentro dos parâmetros estreitos 
da teoria de capital humano. Em palavras simples, o relacionamento 
tradicional de distância entre as escolas e os negócios está atualmente 
sendo desmantelado com o propósito de alinhar as escolas mais 
intimamente com os negócios e interesses corporativos a curto e médio 
prazo.  

                                            
15

 Disponível em: http://es-acao.org.br/wp-content/uploads/2018/03/Relat%C3%B3rio-Gest%C3%A3o-
ES-EM-A%C3%87%C3%83O-2017_280x220mm-media-qualidade.pdf – p. 4; acesso em 25 out 2018 
16

 Educador da EEPEF “Vale da Vitória”, município de São Mateus/ES e Coordenador Estadual do 
Setor de Educação do MST/RS  
17

 Educadora da EEEF “Margem do Itauninhas”, município de Pinheiros/ES e representante do Setor 
Estadual de Educação do MST/ES 

http://es-acao.org.br/wp-content/uploads/2018/03/Relat%C3%B3rio-Gest%C3%A3o-ES-EM-A%C3%87%C3%83O-2017_280x220mm-media-qualidade.pdf
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Nesse sentido compreendemos que a educação capixaba, no âmbito da Educação 

do Campo tem perdido muito em sua essência, devido a fragmentação da prática 

pedagógica em virtude de um atendimento fragmentado, em que o político se 

encontra desvinculado do pedagógico, ou seja, o principal foco da educação, 

principalmente a educação integral, de acordo a BNCC (2018, p. 14) é a formação e 

o desenvolvimento humano global e não a formação humana. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente trabalho procurou diagnosticar os principais desafios que as escolas de 

assentamentos do MST vivenciaram e ainda vivenciam para implementar as suas 

práticas pedagógicas nessa 2ª era da gestão do governo Paulo Hartung 

(2015/2019), em detrimento a uma política de sucateamento da Educação do 

Campo e de falta de ações dialógicas com movimentos e  entidades organizadas, 

que caracterizam a Pedagogia da Alternância como promoção do ensino 

aprendizagem, no norte do Estado do Espírito Santo. 

No Capítulo I, contextualizamos sobre a concepção da educação na perspectiva da 

Reforma Agrária, adentrando na interface do governo PH para com a Educação do 

Campo, promovendo uma interlocução fundamentada nas bases legais da educação 

brasileira, a partir de um recorte da Proposta Pedagógica das escolas de 

assentamentos do MST. 

A análise dessa interlocução proporcionou compreendermos que a realidade 

vivenciada nas escolas do campo no norte capixaba, principalmente no âmbito dos 

princípios pedagógicos das escolas de assentamentos é que a política do governo 

PH está centrada num processo de desigualdade social, onde a proposta de 

educação defendida pelo governo visa a formação do desenvolvimento humano, ou 

seja, uma formação do ser humano para atender as demandas do mercado de 

trabalho da sociedade o que difere dos princípios da Educação do Campo que 

apresenta a Pedagogia da Alternância como proposta da formação integral do ser 

humano, valorizando o ser humano a partir da sua realidade.  

No Capítulo II ao tratar sobre as concepções de educação e o campo de disputa 

torna perceptível que a base da política do governo PH está centrada na 

terceirização, pois atribui a “Escola Viva” como modelo da educação no estado em 

detrimento às demais escolas públicas da rede, compreendendo uma educação 

subsidiada pelas grandes empresas multinacionais.  

Nesse contexto concebe-se que a escola, a partir da organização educacional do 

MST, com um Projeto Político Pedagógico próprio, não tem garantias legais de 
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funcionamento, mesmo o estado reconhecendo algumas práticas pedagógicas, 

existem outras que necessitam ser regulamentadas e oficializadas, como no caso da 

aprovação das Diretrizes da Educação do Campo, bem como o reconhecimento da 

Pedagogia da Alternância. De acordo a BNCC (2018, p. 60), a compreensão dos 

estudantes como sujeitos com histórias e saberes construídos nas interações com 

outras pessoas [...] fortalece o potencial da escola como espaço formador e 

orientador para a cidadania consciente, crítica e participativa. Em virtude disso, 

acreditamos que é necessário que o MST garanta os seus princípios pedagógicos e 

filosóficos para fundamentar a prática dos elementos da Pedagogia da Alternância 

no cotidiano escolar, compreendendo a práxis como princípio da formação humana. 

No terceiro capítulo traçamos uma pouco da contextualização da vivência e dos 

desafios frente à realidade da Educação do Campo nos dias atuais, promovendo 

uma interlocução os princípios filosóficos das escolas de assentamentos e com 

representantes do Setor de Educação do MST, na perspectiva de interagir e refletir 

sobre as diferentes visões de fundamentações de fortalecimento e resistência para a 

manutenção e continuidade da Pedagogia da Alternância frente aos desafios de uma 

política pautada nos princípios do atendimento ao capitalismo.  

Baseado nas proposições dos entrevistados e numa perspectiva de embasamento 

das fundamentações de fortalecimento e resistência da continuidade da Pedagogia 

da Alternância nas escolas do campo há uma unanimidade de manutenção dos 

princípios filosóficos e pedagógicos do MST, o fortalecimento da unidade entre os 

movimentos e entidades sociais (Comitês – estadual e municipais, Setor Estadual de 

Educação do MST, CEFFAs, CPT, UFES, dentre outros). 

Diante desse contexto e considerando a desproporcionalidade hegemônica do 

Estado para com a Educação do Campo, concebemos as impressões registradas a 

partir das experiências empíricas, advindas das vivências nas relações entre o 

Estado e o MST frente ao cenário político e econômico, em defesa da Educação do 

Campo, uma vez que o cenário da educação capixaba, frente ao governo PH tem 

demonstrado uma política voltada para o atendimento do desenvolvimento humano 

para atender ao mercado de trabalho e não às classes sociais, demostrando um dos 

governos mais indiferentes à causa desse e demais movimentos sociais. 
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